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IMPACTOS DA OBESIDADE SOBRE DOENÇAS CRÔNICAS NÃO 

TRANSMISSÍVEIS ACOMPANHADAS PELA MEDICINA DE 

FAMÍLIA E COMUNIDADE 
 

10.56161/sci.ed.20260718RE1 

 
Marcos Leôncio Lima Silva de Souza1 

¹ Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), Itajaí, Santa Catarina, Brasil;  

Resumo: A obesidade representa um dos maiores desafios contemporâneos para a saúde 

pública devido à sua elevada prevalência e à forte associação com doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), especialmente hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo 2, 

dislipidemias e doenças cardiovasculares. Na Atenção Primária à Saúde, a Medicina de Família 

e Comunidade exerce papel essencial no acompanhamento longitudinal desses indivíduos, 

desenvolvendo ações voltadas à prevenção, promoção da saúde e controle dos fatores de risco. 

Objetivo: Analisar os impactos da obesidade sobre as principais doenças crônicas não 

transmissíveis acompanhadas pela Medicina de Família e Comunidade. Metodologia: Trata-se 

de uma revisão integrativa da literatura realizada nas bases Biblioteca Virtual em Saúde, 

SciELO e PubMed, incluindo estudos publicados entre 2020 e 2026, nos idiomas português, 

inglês e espanhol. Resultados: Os estudos demonstraram que a obesidade aumenta 

significativamente a incidência e a gravidade das DCNT, além de elevar hospitalizações, 

mortalidade e custos assistenciais. O acompanhamento longitudinal, o cuidado 

multiprofissional e as intervenções educativas desenvolvidas na Atenção Primária mostraram-

se eficazes na melhoria dos indicadores clínicos e na prevenção de complicações. 

Considerações finais: O fortalecimento das estratégias de prevenção e manejo da obesidade 

na Medicina de Família e Comunidade contribui para reduzir complicações, promover 

qualidade de vida e fortalecer a integralidade do cuidado. 

Palavras-chave: Obesidade; Doenças Crônicas Não Transmissíveis; Medicina de Família e 

Comunidade. 

INTRODUÇÃO 

A obesidade é reconhecida pela Organização Mundial da Saúde como uma doença 

crônica complexa, multifatorial e de elevada prevalência mundial, sendo considerada um dos 

principais fatores de risco modificáveis para o desenvolvimento das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT). Nas últimas décadas, o aumento expressivo do excesso de peso tem 

provocado importantes repercussões sobre os sistemas de saúde, especialmente pelo 

crescimento da incidência de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo 2, doenças 

cardiovasculares, doença renal crônica, esteatose hepática metabólica, apneia obstrutiva do 

sono e diversos tipos de câncer. 

No Brasil, a obesidade tornou-se um importante desafio para o Sistema Único de Saúde 

(SUS), exigindo o fortalecimento das ações de promoção da saúde, prevenção dos fatores de 



X 

  

11 

risco e acompanhamento contínuo das pessoas acometidas por condições crônicas. A Atenção 

Primária à Saúde (APS), organizada principalmente por meio da Estratégia Saúde da Família, 

constitui a principal porta de entrada do sistema e o espaço privilegiado para o desenvolvimento 

de ações integrais voltadas ao enfrentamento da obesidade. 

Nesse contexto, a Medicina de Família e Comunidade destaca-se por desenvolver um 

modelo assistencial centrado na pessoa, na família e na comunidade, priorizando o cuidado 

longitudinal, a coordenação da atenção e a construção compartilhada de planos terapêuticos. 

Essa abordagem favorece a identificação precoce dos fatores de risco, o acompanhamento 

contínuo das doenças crônicas e a implementação de intervenções voltadas à mudança do estilo 

de vida. 

Além dos impactos clínicos, a obesidade repercute negativamente sobre aspectos 

psicossociais, reduzindo a qualidade de vida, aumentando limitações funcionais e contribuindo 

para o surgimento de transtornos emocionais, como ansiedade e depressão. Tais condições 

reforçam a necessidade de atuação multiprofissional envolvendo médicos, enfermeiros, 

nutricionistas, psicólogos, educadores físicos e demais profissionais da Atenção Primária. 

Diante desse cenário, compreender os impactos da obesidade sobre as doenças crônicas 

acompanhadas pela Medicina de Família e Comunidade torna-se essencial para subsidiar 

estratégias capazes de qualificar o cuidado, reduzir complicações e fortalecer as políticas 

públicas voltadas ao enfrentamento das DCNT. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, desenvolvida com o objetivo de reunir 

e sintetizar evidências científicas acerca dos impactos da obesidade sobre as doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) acompanhadas pela Medicina de Família e Comunidade. A 

elaboração do estudo seguiu as etapas de definição da questão norteadora, estabelecimento dos 

critérios de elegibilidade, busca sistematizada da literatura, seleção dos estudos, extração dos 

dados, análise crítica e síntese dos resultados. 

A busca bibliográfica foi realizada entre os meses de junho e julho de 2026 nas bases 

de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e 

PubMed. Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject 

Headings (MeSH): "Obesidade", "Doenças Crônicas Não Transmissíveis", "Medicina de 

Família e Comunidade" e "Atenção Primária à Saúde", combinados pelo operador booleano 

AND. Como critérios de inclusão, foram considerados artigos publicados entre 2020 e 2026, 
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disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol, que abordassem a relação 

entre obesidade, doenças crônicas não transmissíveis e a atuação da Atenção Primária à Saúde 

ou da Medicina de Família e Comunidade. Foram excluídos editoriais, cartas ao editor, estudos 

duplicados, resumos de eventos, dissertações, teses e publicações que não respondiam ao 

objetivo da pesquisa. 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, os estudos selecionados foram 

analisados quanto ao delineamento metodológico, população estudada, principais resultados e 

contribuições para a prática clínica da Medicina de Família e Comunidade. A síntese dos 

achados ocorreu de forma descritiva e interpretativa, permitindo identificar convergências entre 

os estudos e discutir suas implicações para o cuidado integral das pessoas com obesidade e 

doenças crônicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados demonstraram que a obesidade permanece como um dos 

principais fatores de risco para o desenvolvimento e agravamento das doenças crônicas não 

transmissíveis acompanhadas na Atenção Primária à Saúde. Evidenciou-se associação 

consistente entre o excesso de tecido adiposo e o aumento da prevalência de hipertensão arterial 

sistêmica, diabetes mellitus tipo 2, dislipidemias, doença cardiovascular aterosclerótica, 

insuficiência cardíaca, doença renal crônica e síndrome metabólica. Essas condições 

compartilham mecanismos fisiopatológicos relacionados à inflamação crônica de baixo grau, 

resistência à insulina e alterações metabólicas, favorecendo a progressão das complicações 

clínicas. 

Outro aspecto identificado refere-se ao impacto da obesidade sobre a qualidade de vida 

dos indivíduos. Os estudos evidenciaram maior ocorrência de limitações funcionais, dor 

crônica, redução da capacidade física, distúrbios do sono, ansiedade, depressão e 

estigmatização social, fatores que comprometem a adesão ao tratamento e dificultam mudanças 

sustentáveis no estilo de vida. Dessa forma, o cuidado à pessoa com obesidade ultrapassa o 

manejo clínico isolado, exigindo abordagem biopsicossocial e acompanhamento contínuo pela 

equipe multiprofissional. 

No contexto da Medicina de Família e Comunidade, observou-se que o 

acompanhamento longitudinal favorece a identificação precoce dos fatores de risco, a 

estratificação clínica dos pacientes e a implementação de intervenções individualizadas. 
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Consultas periódicas, educação em saúde, orientação nutricional, incentivo à prática regular de 

atividade física, manejo do comportamento alimentar e apoio psicossocial mostraram-se 

estratégias eficazes para reduzir o ganho ponderal e melhorar o controle das doenças crônicas 

já estabelecidas. 

Os estudos também destacaram que a atuação integrada entre médicos de família, 

enfermeiros, nutricionistas, psicólogos, farmacêuticos e educadores físicos potencializa os 

resultados clínicos, promovendo maior adesão às mudanças no estilo de vida e melhor controle 

dos fatores de risco cardiovascular. Essa integração fortalece a coordenação do cuidado, amplia 

a resolutividade da Atenção Primária e reduz encaminhamentos desnecessários para serviços 

especializados. 

Outro achado relevante foi a importância das ações coletivas desenvolvidas pelas 

equipes da Estratégia Saúde da Família, como grupos educativos, acompanhamento de pessoas 

com hipertensão e diabetes, visitas domiciliares e atividades comunitárias voltadas à 

alimentação saudável e à prática de exercícios físicos. Essas iniciativas favorecem a prevenção 

das complicações da obesidade e estimulam o protagonismo dos usuários no autocuidado. 

Entretanto, os estudos apontaram desafios importantes para o enfrentamento da 

obesidade na Atenção Primária, incluindo elevada demanda assistencial, limitações estruturais, 

dificuldades de acesso a profissionais especializados, baixa adesão ao tratamento em longo 

prazo e influência dos determinantes sociais da saúde. Esses fatores reforçam a necessidade de 

fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção da alimentação adequada, incentivo 

à atividade física, qualificação das equipes de saúde e ampliação das estratégias intersetoriais 

para prevenção e controle da obesidade. 

De forma geral, as evidências indicam que a Medicina de Família e Comunidade 

desempenha papel estratégico na redução do impacto das doenças crônicas não transmissíveis 

relacionadas à obesidade, contribuindo para um cuidado integral, contínuo, humanizado e 

centrado nas necessidades das pessoas, famílias e comunidades. 

CONCLUSÃO 

A obesidade representa um dos principais desafios enfrentados pela Atenção Primária à 

Saúde devido à sua elevada prevalência e estreita relação com o desenvolvimento e 

agravamento das doenças crônicas não transmissíveis. As evidências analisadas demonstram 

que o excesso de peso está associado ao aumento da morbimortalidade, da utilização dos 
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serviços de saúde e dos custos assistenciais, impactando significativamente a qualidade de vida 

da população. 

Nesse contexto, a Medicina de Família e Comunidade assume papel estratégico ao 

promover acompanhamento longitudinal, cuidado centrado na pessoa, prevenção de fatores de 

risco e coordenação da assistência nos diferentes níveis de atenção. A atuação multiprofissional, 

aliada às ações de educação em saúde, incentivo às mudanças no estilo de vida e monitoramento 

contínuo das condições clínicas, favorece o controle da obesidade e das doenças associadas, 

reduzindo complicações e hospitalizações evitáveis. 

Além disso, o fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção da alimentação 

saudável, da prática regular de atividade física e da prevenção das doenças crônicas torna-se 

fundamental para ampliar a efetividade das ações desenvolvidas na Atenção Primária. 

Investimentos em educação permanente das equipes, organização da Rede de Atenção à Saúde 

e desenvolvimento de estratégias intersetoriais podem contribuir para um cuidado mais 

resolutivo e integral. 

Conclui-se que o enfrentamento da obesidade deve constituir prioridade na Medicina de 

Família e Comunidade, considerando sua influência sobre a carga das doenças crônicas não 

transmissíveis e seu impacto na saúde individual e coletiva. O cuidado contínuo, humanizado e 

baseado em evidências fortalece a integralidade da assistência e contribui para melhores 

desfechos clínicos e maior qualidade de vida dos usuários do Sistema Único de Saúde. 
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Pedro Gilberto Bezerra Neto⁷, José Garcia de Sousa⁸, Patrícia Fernanda Evaristo Mazziero⁹. 
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Farmácia Clínica e Cuidados Farmacêuticos, Escola Superior da Amazônia (ESAMAZ)⁸; 

Mestra em Ciências da Saúde, Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)⁹. 

RESUMO 

Objetivo: analisar a importância da assistência multiprofissional no manejo das crises de 

ansiedade nos serviços de urgência e emergência, destacando estratégias clínicas voltadas para 

a segurança do paciente e a humanização do cuidado. Método: trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, desenvolvida por meio de buscas nas bases de dados Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e PubMed, utilizando 

descritores relacionados à ansiedade, emergência, assistência multiprofissional e humanização. 

Foram selecionados estudos publicados entre 2020 e 2026, em português, inglês e espanhol. 

Resultados: observou-se que a atuação integrada entre médicos, enfermeiros, psicólogos e 

demais profissionais favorece a identificação precoce dos sinais clínicos e emocionais, reduz 

complicações e contribui para intervenções mais efetivas. Estratégias como acolhimento 

qualificado, escuta ativa, avaliação clínica sistematizada, suporte psicológico e comunicação 

humanizada mostraram-se fundamentais para a redução do sofrimento psíquico e para a 

melhoria da qualidade assistencial. Conclusão: a assistência multiprofissional às crises de 

ansiedade na emergência constitui elemento essencial para a promoção de um cuidado seguro, 

integral e humanizado, fortalecendo a resolutividade dos serviços e proporcionando melhores 

desfechos clínicos aos pacientes. 

Palavras-chave: Ansiedade; Emergência; Assistência multiprofissional. 

INTRODUÇÃO 

As crises de ansiedade representam um importante demanda nos serviços de urgência e 

emergência, caracterizando-se por manifestações físicas e psicológicas intensas, como 

taquicardia, dispneia, sudorese, tremores, sensação de medo iminente e desconforto emocional. 

O aumento dos casos relacionados aos transtornos ansiosos tem desafiado os profissionais de 

saúde a desenvolverem estratégias capazes de oferecer assistência qualificada, rápida e 

humanizada. 
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No contexto hospitalar, as crises ansiosas podem ser confundidas com outras condições 

clínicas graves, tornando indispensável a realização de avaliação criteriosa e intervenções 

multiprofissionais. A identificação precoce dos sintomas, associada à comunicação efetiva 

entre os membros da equipe, favorece a tomada de decisões seguras e reduz o risco de 

procedimentos desnecessários. 

A atuação conjunta de enfermeiros, médicos, psicólogos, assistentes sociais e demais 

profissionais contribui para a integralidade do cuidado, permitindo não apenas a estabilização 

clínica do paciente, mas também o acolhimento das necessidades emocionais e psicossociais 

envolvidas. Nesse cenário, a humanização da assistência surge como ferramenta fundamental 

para a promoção do bem-estar e da segurança do paciente. 

Diante da relevância do tema, este estudo tem como objetivo analisar as estratégias 

multiprofissionais utilizadas no atendimento às crises de ansiedade nos serviços de emergência, 

enfatizando a importância do cuidado seguro e humanizado. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada com o objetivo de identificar 

evidências científicas acerca da assistência multiprofissional às crises de ansiedade em serviços 

de urgência e emergência. A pesquisa foi desenvolvida entre junho e julho de 2026, mediante 

consulta às bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS) e PubMed. 

Foram utilizados os descritores "ansiedade", "emergência", "assistência 

multiprofissional", "humanização" e "saúde mental", combinados por meio dos operadores 

booleanos AND e OR. Como critérios de inclusão, consideraram-se artigos completos 

publicados entre os anos de 2020 e 2026, nos idiomas português, inglês e espanhol, relacionados 

à temática proposta. 

Foram excluídos estudos duplicados, revisões narrativas, resumos de eventos científicos 

e publicações que não abordavam diretamente a assistência multiprofissional no contexto das 

crises de ansiedade. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, os estudos 

selecionados foram organizados e analisados de forma descritiva, permitindo a construção das 

categorias temáticas discutidas neste trabalho. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados evidenciaram que as crises de ansiedade representam parcela 

significativa dos atendimentos relacionados à saúde mental nos serviços de emergência. Entre 
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os principais sinais identificados estão palpitações, sensação de falta de ar, dor torácica, 

tremores e medo intenso, manifestações que frequentemente se assemelham a quadros clínicos 

graves, exigindo avaliação rápida e precisa. 

Observou-se que a assistência multiprofissional desempenha papel fundamental na 

condução desses casos. O enfermeiro destaca-se no acolhimento inicial, na classificação de 

risco e no monitoramento dos sinais vitais, enquanto o médico realiza a investigação diagnóstica 

e define as condutas terapêuticas. O psicólogo atua no suporte emocional, utilizando estratégias 

de escuta qualificada e técnicas de manejo da ansiedade. 

Além disso, verificou-se que práticas humanizadas, como comunicação empática, 

ambiente acolhedor e participação ativa do paciente nas decisões terapêuticas, contribuem para 

a redução do sofrimento emocional e para a melhoria da experiência assistencial. A integração 

entre os profissionais favorece intervenções mais eficazes e fortalece a segurança do paciente. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de capacitação contínua das equipes de saúde 

para o reconhecimento precoce dos sintomas ansiosos e para a implementação de protocolos 

assistenciais específicos. A educação permanente contribui para a qualificação do cuidado e 

para a redução de erros e condutas inadequadas. 

CONCLUSÃO 

A assistência multiprofissional às crises de ansiedade nos serviços de urgência e 

emergência constitui estratégia indispensável para a oferta de um cuidado seguro, integral e 

humanizado. A atuação articulada entre diferentes profissionais favorece a identificação 

precoce dos sintomas, melhora a qualidade da assistência e reduz o sofrimento emocional dos 

pacientes. 

Além disso, a adoção de práticas humanizadas e a capacitação permanente das equipes 

fortalecem a resolutividade dos serviços e contribuem para melhores desfechos clínicos. Dessa 

forma, torna-se fundamental ampliar o investimento em estratégias multiprofissionais voltadas 

à saúde mental no contexto da emergência. 
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Resumo: A obesidade representa um dos maiores desafios contemporâneos para a saúde 

pública devido à sua elevada prevalência e à forte associação com doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), especialmente hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo 2, 

dislipidemias e doenças cardiovasculares. Na Atenção Primária à Saúde, a Medicina de Família 

e Comunidade exerce papel essencial no acompanhamento longitudinal desses indivíduos, 

desenvolvendo ações voltadas à prevenção, promoção da saúde e controle dos fatores de risco. 

Objetivo: Analisar os impactos da obesidade sobre as principais doenças crônicas não 

transmissíveis acompanhadas pela Medicina de Família e Comunidade. Metodologia: Trata-se 

de uma revisão integrativa da literatura realizada nas bases Biblioteca Virtual em Saúde, 

SciELO e PubMed, incluindo estudos publicados entre 2020 e 2026, nos idiomas português, 

inglês e espanhol. Resultados: Os estudos demonstraram que a obesidade aumenta 

significativamente a incidência e a gravidade das DCNT, além de elevar hospitalizações, 

mortalidade e custos assistenciais. O acompanhamento longitudinal, o cuidado 

multiprofissional e as intervenções educativas desenvolvidas na Atenção Primária mostraram-

se eficazes na melhoria dos indicadores clínicos e na prevenção de complicações. 

Considerações finais: O fortalecimento das estratégias de prevenção e manejo da obesidade 

na Medicina de Família e Comunidade contribui para reduzir complicações, promover 

qualidade de vida e fortalecer a integralidade do cuidado. 

Palavras-chave: Obesidade; Doenças Crônicas Não Transmissíveis; Medicina de Família e 

Comunidade. 

INTRODUÇÃO 

A obesidade é reconhecida pela Organização Mundial da Saúde como uma doença 

crônica complexa, multifatorial e de elevada prevalência mundial, sendo considerada um dos 

principais fatores de risco modificáveis para o desenvolvimento das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT). Nas últimas décadas, o aumento expressivo do excesso de peso tem 

provocado importantes repercussões sobre os sistemas de saúde, especialmente pelo 

crescimento da incidência de hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo 2, doenças 

cardiovasculares, doença renal crônica, esteatose hepática metabólica, apneia obstrutiva do 

sono e diversos tipos de câncer. 

No Brasil, a obesidade tornou-se um importante desafio para o Sistema Único de Saúde 

(SUS), exigindo o fortalecimento das ações de promoção da saúde, prevenção dos fatores de 
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risco e acompanhamento contínuo das pessoas acometidas por condições crônicas. A Atenção 

Primária à Saúde (APS), organizada principalmente por meio da Estratégia Saúde da Família, 

constitui a principal porta de entrada do sistema e o espaço privilegiado para o desenvolvimento 

de ações integrais voltadas ao enfrentamento da obesidade. 

Nesse contexto, a Medicina de Família e Comunidade destaca-se por desenvolver um 

modelo assistencial centrado na pessoa, na família e na comunidade, priorizando o cuidado 

longitudinal, a coordenação da atenção e a construção compartilhada de planos terapêuticos. 

Essa abordagem favorece a identificação precoce dos fatores de risco, o acompanhamento 

contínuo das doenças crônicas e a implementação de intervenções voltadas à mudança do estilo 

de vida. 

Além dos impactos clínicos, a obesidade repercute negativamente sobre aspectos 

psicossociais, reduzindo a qualidade de vida, aumentando limitações funcionais e contribuindo 

para o surgimento de transtornos emocionais, como ansiedade e depressão. Tais condições 

reforçam a necessidade de atuação multiprofissional envolvendo médicos, enfermeiros, 

nutricionistas, psicólogos, educadores físicos e demais profissionais da Atenção Primária. 

Diante desse cenário, compreender os impactos da obesidade sobre as doenças crônicas 

acompanhadas pela Medicina de Família e Comunidade torna-se essencial para subsidiar 

estratégias capazes de qualificar o cuidado, reduzir complicações e fortalecer as políticas 

públicas voltadas ao enfrentamento das DCNT. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, desenvolvida com o objetivo de reunir 

e sintetizar evidências científicas acerca dos impactos da obesidade sobre as doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) acompanhadas pela Medicina de Família e Comunidade. A 

elaboração do estudo seguiu as etapas de definição da questão norteadora, estabelecimento dos 

critérios de elegibilidade, busca sistematizada da literatura, seleção dos estudos, extração dos 

dados, análise crítica e síntese dos resultados. 

A busca bibliográfica foi realizada entre os meses de junho e julho de 2026 nas bases 

de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e 

PubMed. Foram utilizados os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject 

Headings (MeSH): "Obesidade", "Doenças Crônicas Não Transmissíveis", "Medicina de 

Família e Comunidade" e "Atenção Primária à Saúde", combinados pelo operador booleano 

AND. Como critérios de inclusão, foram considerados artigos publicados entre 2020 e 2026, 
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disponíveis na íntegra, nos idiomas português, inglês e espanhol, que abordassem a relação 

entre obesidade, doenças crônicas não transmissíveis e a atuação da Atenção Primária à Saúde 

ou da Medicina de Família e Comunidade. Foram excluídos editoriais, cartas ao editor, estudos 

duplicados, resumos de eventos, dissertações, teses e publicações que não respondiam ao 

objetivo da pesquisa. 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, os estudos selecionados foram 

analisados quanto ao delineamento metodológico, população estudada, principais resultados e 

contribuições para a prática clínica da Medicina de Família e Comunidade. A síntese dos 

achados ocorreu de forma descritiva e interpretativa, permitindo identificar convergências entre 

os estudos e discutir suas implicações para o cuidado integral das pessoas com obesidade e 

doenças crônicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados demonstraram que a obesidade permanece como um dos 

principais fatores de risco para o desenvolvimento e agravamento das doenças crônicas não 

transmissíveis acompanhadas na Atenção Primária à Saúde. Evidenciou-se associação 

consistente entre o excesso de tecido adiposo e o aumento da prevalência de hipertensão arterial 

sistêmica, diabetes mellitus tipo 2, dislipidemias, doença cardiovascular aterosclerótica, 

insuficiência cardíaca, doença renal crônica e síndrome metabólica. Essas condições 

compartilham mecanismos fisiopatológicos relacionados à inflamação crônica de baixo grau, 

resistência à insulina e alterações metabólicas, favorecendo a progressão das complicações 

clínicas. 

Outro aspecto identificado refere-se ao impacto da obesidade sobre a qualidade de vida 

dos indivíduos. Os estudos evidenciaram maior ocorrência de limitações funcionais, dor 

crônica, redução da capacidade física, distúrbios do sono, ansiedade, depressão e 

estigmatização social, fatores que comprometem a adesão ao tratamento e dificultam mudanças 

sustentáveis no estilo de vida. Dessa forma, o cuidado à pessoa com obesidade ultrapassa o 

manejo clínico isolado, exigindo abordagem biopsicossocial e acompanhamento contínuo pela 

equipe multiprofissional. 

No contexto da Medicina de Família e Comunidade, observou-se que o 

acompanhamento longitudinal favorece a identificação precoce dos fatores de risco, a 

estratificação clínica dos pacientes e a implementação de intervenções individualizadas. 
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Consultas periódicas, educação em saúde, orientação nutricional, incentivo à prática regular de 

atividade física, manejo do comportamento alimentar e apoio psicossocial mostraram-se 

estratégias eficazes para reduzir o ganho ponderal e melhorar o controle das doenças crônicas 

já estabelecidas. 

Os estudos também destacaram que a atuação integrada entre médicos de família, 

enfermeiros, nutricionistas, psicólogos, farmacêuticos e educadores físicos potencializa os 

resultados clínicos, promovendo maior adesão às mudanças no estilo de vida e melhor controle 

dos fatores de risco cardiovascular. Essa integração fortalece a coordenação do cuidado, amplia 

a resolutividade da Atenção Primária e reduz encaminhamentos desnecessários para serviços 

especializados. 

Outro achado relevante foi a importância das ações coletivas desenvolvidas pelas 

equipes da Estratégia Saúde da Família, como grupos educativos, acompanhamento de pessoas 

com hipertensão e diabetes, visitas domiciliares e atividades comunitárias voltadas à 

alimentação saudável e à prática de exercícios físicos. Essas iniciativas favorecem a prevenção 

das complicações da obesidade e estimulam o protagonismo dos usuários no autocuidado. 

Entretanto, os estudos apontaram desafios importantes para o enfrentamento da 

obesidade na Atenção Primária, incluindo elevada demanda assistencial, limitações estruturais, 

dificuldades de acesso a profissionais especializados, baixa adesão ao tratamento em longo 

prazo e influência dos determinantes sociais da saúde. Esses fatores reforçam a necessidade de 

fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção da alimentação adequada, incentivo 

à atividade física, qualificação das equipes de saúde e ampliação das estratégias intersetoriais 

para prevenção e controle da obesidade. 

De forma geral, as evidências indicam que a Medicina de Família e Comunidade 

desempenha papel estratégico na redução do impacto das doenças crônicas não transmissíveis 

relacionadas à obesidade, contribuindo para um cuidado integral, contínuo, humanizado e 

centrado nas necessidades das pessoas, famílias e comunidades. 

CONCLUSÃO 

A obesidade representa um dos principais desafios enfrentados pela Atenção Primária à 

Saúde devido à sua elevada prevalência e estreita relação com o desenvolvimento e 

agravamento das doenças crônicas não transmissíveis. As evidências analisadas demonstram 

que o excesso de peso está associado ao aumento da morbimortalidade, da utilização dos 
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serviços de saúde e dos custos assistenciais, impactando significativamente a qualidade de vida 

da população. 

Nesse contexto, a Medicina de Família e Comunidade assume papel estratégico ao 

promover acompanhamento longitudinal, cuidado centrado na pessoa, prevenção de fatores de 

risco e coordenação da assistência nos diferentes níveis de atenção. A atuação multiprofissional, 

aliada às ações de educação em saúde, incentivo às mudanças no estilo de vida e monitoramento 

contínuo das condições clínicas, favorece o controle da obesidade e das doenças associadas, 

reduzindo complicações e hospitalizações evitáveis. 

Além disso, o fortalecimento das políticas públicas voltadas à promoção da alimentação 

saudável, da prática regular de atividade física e da prevenção das doenças crônicas torna-se 

fundamental para ampliar a efetividade das ações desenvolvidas na Atenção Primária. 

Investimentos em educação permanente das equipes, organização da Rede de Atenção à Saúde 

e desenvolvimento de estratégias intersetoriais podem contribuir para um cuidado mais 

resolutivo e integral. 

Conclui-se que o enfrentamento da obesidade deve constituir prioridade na Medicina de 

Família e Comunidade, considerando sua influência sobre a carga das doenças crônicas não 

transmissíveis e seu impacto na saúde individual e coletiva. O cuidado contínuo, humanizado e 

baseado em evidências fortalece a integralidade da assistência e contribui para melhores 

desfechos clínicos e maior qualidade de vida dos usuários do Sistema Único de Saúde. 
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RESUMO: 

  

OBJETIVO: Analisar os obstáculos ao atendimento humanizado, identificando os aspectos 

que dificultam a efetivação do cuidado centrado no paciente.   MÉTODOS: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada nas bases 

Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, SciELO e PubMed/MEDLINE. Foram incluídos artigos 

completos, publicados entre 2019 e 2026, em português ou inglês. Excluíram-se duplicatas, 

editoriais, textos incompletos e publicações sem relação direta com o tema. Após a leitura de 

títulos, resumos e textos completos, quatro publicações foram incluídas e um documento foi 

excluído por não apresentar resultados próprios. RESULTADOS: A humanização esteve 

relacionada à comunicação clara, escuta qualificada, acolhimento, apoio emocional, respeito à 

autonomia e participação do usuário nas decisões. Superlotação, déficit de profissionais, 

limitações estruturais, sobrecarga e desgaste das equipes reduziram o diálogo e favoreceram 

práticas mecanizadas. CONCLUSÃO: O cuidado humanizado depende da articulação entre 

competências profissionais, condições adequadas de trabalho e organização dos serviços, 

contribuindo para uma assistência mais segura, individualizada e centrada no paciente. 
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Palavras-chave: Assistência Centrada no Paciente; Acolhimento; Cuidados de Enfermagem; 

Humanização da Assistência; Serviços Médicos de Emergência. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Os serviços de urgência e emergência ocupam posição essencial na Rede de Atenção à 

Saúde (RAS), pois recebem pacientes com condições agudas, risco de agravamento e 

possibilidade de morte, o que exige avaliação imediata, domínio técnico e tomada de decisões 

em curto espaço de tempo (Trigueiro; Silva; Leite, 2026). Mesmo diante da prioridade atribuída 

à estabilização clínica, o atendimento deve considerar as necessidades físicas, emocionais, 

sociais e psicossociais de cada pessoa assistida, preservando sua dignidade, individualidade e 

segurança durante o cuidado (Silva; Cruz; Silva, 2023). 

A humanização da assistência ganhou maior reconhecimento no Brasil com a instituição 

da Política Nacional de Humanização (PNH), em 2003, orientada pela valorização dos usuários, 

trabalhadores e gestores, pela corresponsabilidade e pelo fortalecimento dos vínculos. Nos 

serviços de urgência e emergência, essa proposta envolve acolhimento, escuta qualificada, 

comunicação clara, respeito à autonomia e reconhecimento do paciente como sujeito do 

cuidado, sem restringir a assistência à doença ou à execução de procedimentos técnicos (Alves 

et al., 2024). 

Apesar da importância desse modelo assistencial, sua aplicação cotidiana encontra 

obstáculos relacionados à superlotação, à elevada demanda, à insuficiência de profissionais e 

de recursos, às inadequações estruturais, aos longos períodos de espera e à pressão por respostas 

rápidas. A sobrecarga de trabalho e o desgaste físico e emocional também podem reduzir o 

tempo destinado ao diálogo, à orientação e à construção de vínculos, favorecendo práticas 

mecanizadas e impessoais que dificultam a consolidação do cuidado centrado no paciente 

(Nascimento; Dias, 2025). 

Diante desse contexto, o problema de pesquisa concentra-se na dificuldade de conciliar 

a rapidez e a complexidade das intervenções emergenciais com uma assistência individualizada, 

acolhedora, segura e orientada pelas necessidades particulares do paciente e de seus familiares. 

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de compreender os fatores que limitam 

a humanização nesses serviços e, assim, objetiva analisar os obstáculos ao atendimento 

humanizado, identificando os aspectos que dificultam a efetivação do cuidado centrado no 

paciente. 
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MÉTODOS  

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa. Esse delineamento permitiu reunir e interpretar produções científicas sobre 

humanização, acolhimento, comunicação profissional e cuidado centrado no paciente nos 

serviços de urgência e emergência. O percurso metodológico contemplou a definição das fontes 

de informação, das estratégias de busca e dos critérios de seleção. 

 A busca foi realizada na Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, SciELO e 

PubMed/MEDLINE. Foram utilizados cinco descritores DeCS/MeSH: “Humanização da 

Assistência” (Humanization of Assistance), “Serviços Médicos de Emergência” (Emergency 

Medical Services), “Cuidados de Enfermagem” (Nursing Care), “Assistência Centrada no 

Paciente” (Patient-Centered Care) e “Acolhimento” (User Embracement). 

Os descritores foram combinados pelos operadores AND e OR. Foram incluídos artigos 

completos, publicados entre 2019 e 2026, em português ou inglês, relacionados à humanização 

em urgência e emergência. Excluíram-se duplicatas, textos incompletos, editoriais e 

publicações sem relação direta com o tema. 

Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, quatro publicações foram 

incluídas e um documento foi excluído por não apresentar resultados próprios. Os dados foram 

submetidos à análise descritiva e interpretativa. Como limitações, destacam-se o número 

reduzido de publicações, a diversidade metodológica e a possível não recuperação de estudos 

não indexados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A seleção resultou na inclusão de quatro publicações e na exclusão de um arquivo, por 

corresponder a um modelo de submissão sem resultados próprios. As produções selecionadas 

abordaram a construção do cuidado humanizado a partir da educação em saúde, destacando o 

acolhimento, a comunicação qualificada, o apoio emocional e a participação do usuário no 

processo de cuidado como elementos fundamentais para a qualificação da assistência. 

 A educação em saúde adquire caráter humanizador quando permite ao usuário 

compreender sua condição, esclarecer dúvidas e participar das decisões. Walsh et al. (2022) 

identificaram a comunicação, a educação e o compartilhamento de informações como 

componentes centrais do cuidado centrado na pessoa. Sousa et al. (2019) convergem ao 
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relacionar a satisfação à interação profissional e às orientações oferecidas durante e após o 

atendimento. 

No campo das políticas públicas, a educação permanente favorece a transformação dos 

princípios de humanização em práticas concretas. Santos e Silva (2025) defendem oficinas, 

treinamentos e atualização de competências técnicas e relacionais. Sousa et al. (2019), porém, 

mostram que a formação isolada não supera déficit de profissionais, estrutura inadequada, 

desarticulação da rede e desconhecimento da Política Nacional de Humanização. 

Araújo et al. (2024) defendem a valorização da dimensão subjetiva, do trabalho 

multiprofissional, da autonomia e da participação social no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Santos e Silva (2025) aproximam essa perspectiva da assistência ao atribuírem à empatia, à 

escuta ativa e à clareza das orientações a redução do medo e da insegurança. Entretanto, 

sobrecarga, tensão e escassez de recursos podem limitar o diálogo e enfraquecer o vínculo com 

o paciente. 

 

CONCLUSÃO  

A humanização nos serviços de urgência e emergência exige a conciliação entre a 

rapidez das intervenções e uma assistência individualizada, acolhedora e segura. O cuidado 

centrado no paciente depende de comunicação clara, escuta qualificada, apoio emocional, 

respeito à autonomia e participação nas decisões, sem restringir o atendimento à estabilização 

clínica. 

A superlotação, a insuficiência de profissionais, as limitações estruturais, a sobrecarga 

e o desgaste das equipes dificultam a construção de vínculos e favorecem práticas mecanizadas. 

Embora a educação permanente fortaleça competências técnicas e relacionais, sua efetividade 

depende de melhores condições de trabalho, organização dos fluxos e disponibilidade de 

recursos. 

O estudo contribui ao demonstrar que a humanização deve integrar tanto a prática 

assistencial quanto a gestão dos serviços. Como limitações, destacam-se o reduzido número de 

publicações e a diversidade metodológica. Recomenda-se a realização de pesquisas de campo 

que avaliem intervenções voltadas ao dimensionamento das equipes, à comunicação 

profissional e à reorganização do atendimento. 
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RESUMO:  

 

OBJETIVO: Analisar os progressos alcançados e os principais desafios para assegurar uma 

assistência integral, equânime, contínua e resolutiva à criança no SUS. MÉTODOS: Trata-se 

de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter descritivo, realizada 

nas bases LILACS, SciELO, MEDLINE/PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 

incluídos artigos completos publicados entre 2015 e 2025, em português, inglês ou espanhol. 

Após a análise de títulos, resumos e textos completos, quatro publicações foram incluídas. 

RESULTADOS: Identificaram-se avanços relacionados à ampliação da Atenção Primária, à 

consolidação de políticas específicas, à imunização, à puericultura e ao acompanhamento do 

desenvolvimento infantil. Contudo, permaneceram desigualdades regionais, limitações 

estruturais, fragmentação da rede, comunicação insuficiente entre serviços e falhas na 

referência e contrarreferência, sobretudo no cuidado de crianças com necessidades complexas. 
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CONCLUSÃO: Conclui-se que a integralidade exige fortalecimento da coordenação pela 

Atenção Primária, qualificação profissional, organização dos fluxos assistenciais e 

acompanhamento longitudinal. O estudo contribui ao integrar avanços normativos e obstáculos 

concretos que ainda limitam a continuidade e a resolutividade do cuidado infantil. 

 

Palavras-chave: Assistência à Saúde; Atenção Integral à Saúde; Atenção Primária à Saúde; 

Sistema Único de Saúde; Saúde da Criança. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A atenção à saúde da criança constitui uma área prioritária no Sistema Único de Saúde 

(SUS), por abranger ações de promoção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, 

tratamento e acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento infantil. A ampliação da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e da Estratégia Saúde da Família (ESF) favoreceu o acesso a 

serviços essenciais, como vacinação, incentivo ao aleitamento materno, acompanhamento 

nutricional e assistência pediátrica, contribuindo para o fortalecimento das políticas destinadas 

à infância (Leal et al., 2018). 

A assistência infantil no Brasil apresentou avanços relacionados à expansão dos serviços 

de saúde, ao acompanhamento contínuo da criança e à consolidação de programas voltados à 

prevenção de doenças e à promoção do desenvolvimento saudável (Barreiros et al., 2020). 

Apesar dessas conquistas, persistem desigualdades regionais, vulnerabilidades sociais, 

dificuldades de acesso e limitações na estrutura dos serviços, fatores que comprometem a 

continuidade do cuidado e impedem que a assistência seja ofertada de forma integral e 

equânime em diferentes contextos (Gaudêncio et al., 2025). 

A integralidade da atenção à criança depende da articulação entre os diferentes pontos 

da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e da capacidade da atenção primária de coordenar o cuidado 

ao longo do tempo. Entretanto, fragilidades na comunicação entre os serviços, dificuldades nos 

mecanismos de referência e contrarreferência, barreiras de acesso às tecnologias e falhas no 

acompanhamento após os encaminhamentos favorecem a fragmentação da assistência e 

reduzem a resolutividade das ações destinadas às crianças e às suas famílias (Silva et al., 2015). 

Diante desse cenário, a problemática do estudo concentra-se na permanência de 

limitações que dificultam a continuidade, a coordenação e a integração do cuidado infantil no 

âmbito do SUS. A abordagem justifica-se pela necessidade de compreender como essas 

fragilidades interferem na efetivação da integralidade, especialmente entre crianças em situação 

de vulnerabilidade ou com demandas complexas de saúde. Assim, objetiva-se analisar os 
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progressos alcançados e os principais desafios para assegurar uma assistência integral, 

equânime, contínua e resolutiva à criança no SUS. 

 

MÉTODOS  

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, realizada para analisar os progressos e os desafios relacionados à integralidade da 

assistência à criança no SUS. Esse delineamento permitiu reunir publicações com diferentes 

métodos e discutir aspectos históricos, normativos e assistenciais vinculados ao cuidado 

infantil. 

A busca ocorreu nas bases LILACS, SciELO, MEDLINE/PubMed e Biblioteca Virtual 

em Saúde. Foram utilizados os descritores DeCS/MeSH “Saúde da Criança” (Child Health), 

“Atenção Integral à Saúde” (Comprehensive Health Care), “Atenção Primária à Saúde” 

(Primary Health Care), “Sistema Único de Saúde” (Unified Health System) e “Assistência à 

Saúde” (Delivery of Health Care), combinados pelos operadores AND e OR. 

Foram incluídos artigos completos, publicados entre 2015 e 2025, em português, inglês 

ou espanhol, que abordassem políticas públicas, puericultura, Atenção Primária, coordenação 

do cuidado ou integralidade da assistência infantil no Brasil. Excluíram-se duplicatas, 

editoriais, resumos de eventos, estudos sem texto completo e materiais sem resultados 

científicos próprios. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, quatro publicações 

foram incluídas e uma foi excluída. 

Os estudos selecionados foram organizados conforme autoria, ano, delineamento, objeto 

e contribuição para a revisão, sendo posteriormente submetidos à leitura interpretativa e à 

comparação de seus conteúdos. Por utilizar dados secundários de domínio público, não houve 

necessidade de apreciação ética. As limitações incluem o número reduzido de estudos, a 

heterogeneidade metodológica, a ausência de avaliação formal da qualidade e a restrição às 

bases consultadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A seleção resultou em quatro publicações incluídas e uma excluída, por corresponder 

apenas ao modelo de formatação do resumo expandido e não apresentar resultados próprios de 

investigação científica. As produções selecionadas compreenderam uma análise documental, 

duas revisões integrativas e um ensaio, permitindo reunir diferentes perspectivas sobre a 
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organização da assistência infantil. Os conteúdos abordaram a evolução das políticas públicas, 

a puericultura, a atuação da Atenção Primária, a coordenação do cuidado e os desafios 

relacionados à integralidade da atenção à criança no SUS. 

 Lima et al. (2024) relacionam os avanços da assistência infantil ao reconhecimento da 

criança como sujeito de direitos, à expansão da Estratégia Saúde da Família e à implantação de 

ações de imunização, alimentação e acompanhamento do desenvolvimento. Assunção et al. 

(2025) concordam quanto à importância do ECA, da ESF e do PNI, mas ressaltam que 

desigualdades regionais, limitações financeiras e falhas de governança impedem a execução 

uniforme dessas políticas. 

Oliveira et al. (2025) associam os progressos da PNAISC à vigilância epidemiológica, 

à assistência perinatal e à integração entre pré-natal, parto, nascimento e acompanhamento 

infantil. Albernaz e Couto (2022) ampliam essa concepção ao defenderem que a integralidade 

também deve alcançar crianças com doenças crônicas, deficiências e necessidades de maior 

densidade tecnológica, superando práticas fragmentadas e restritas ao atendimento de crianças 

saudáveis. 

A fragmentação assistencial constitui um dos principais obstáculos à integralidade do 

cuidado infantil. Oliveira et al. (2025) relacionam esse problema à comunicação insuficiente 

entre os serviços, à infraestrutura inadequada e à escassez de profissionais qualificados. Em 

perspectiva complementar, Albernaz e Couto (2022) defendem o fortalecimento da 

coordenação do cuidado pela Atenção Primária e a revisão da formação profissional como 

medidas necessárias para reduzir a descontinuidade assistencial e consolidar o cuidado em rede. 

 

CONCLUSÃO  

A atenção à saúde da criança no SUS apresentou avanços com a ampliação da Atenção 

Primária, a consolidação de políticas específicas e o fortalecimento das ações de imunização, 

puericultura e acompanhamento do desenvolvimento infantil. Entretanto, esses progressos 

permanecem distribuídos de forma desigual, sobretudo em territórios marcados por 

vulnerabilidade social, limitações estruturais e dificuldades de acesso aos serviços. 

A integralidade do cuidado infantil ainda é comprometida pela fragmentação da rede, 

pela comunicação insuficiente entre os serviços e pelas falhas nos mecanismos de referência e 

contrarreferência. Essas fragilidades atingem com maior intensidade crianças com doenças 

crônicas, deficiências ou necessidades complexas, o que reforça a necessidade de fortalecer a 
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Atenção Primária como coordenadora do cuidado e ampliar a articulação entre os níveis 

assistenciais. 

A contribuição deste trabalho está na articulação entre os avanços normativos e 

assistenciais e as dificuldades que ainda interferem na continuidade, na equidade e na 

resolutividade da atenção infantil. A existência de políticas públicas, por si só, não assegura 

cuidado integral, sendo indispensáveis investimentos em estrutura, qualificação profissional, 

organização dos fluxos e acompanhamento longitudinal da criança e de sua família. 

Entre as limitações, destacam-se o número reduzido de publicações, a heterogeneidade 

metodológica, a ausência de avaliação formal da qualidade dos trabalhos incluídos e a restrição 

às bases consultadas. Recomenda-se a realização de pesquisas de campo em diferentes regiões, 

com foco na coordenação assistencial, na experiência das famílias, no cuidado às crianças com 

necessidades complexas e nos efeitos das estratégias de integração da rede sobre o acesso e a 

continuidade da assistência.  

 

 

REFERÊNCIAS  

 

ASSUNÇÃO, Elizamara da Silva et al. História da promoção da saúde da criança: política e 

perspectivas. Cognitus Interdisciplinary Journal, [S. l.], v. 2, n. 1, p. 227-240, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.71248/ce95ks23. Disponível em: 

https://ojs.editoracognitus.com.br/index.php/revista/article/view/39. 

 

ALBERNAZ, Antonio Luiz Gonçalves; COUTO, Maria Cristina Ventura. A puericultura no 

SUS: o cuidado da criança na perspectiva da atenção integral à saúde. Saúde em Debate, Rio 

de Janeiro, v. 46, n. esp. 5, p. 236-248, 2022. DOI: https://doi.org/10.1590/0103-

11042022E519. Disponível em: https://www.scielosp.org/article/sdeb/2022.v46nspe5/236-

248/. 

 

BARREIROS, Camilla Ferreira Catarino; GOMES, Maria Auxiliadora de Souza Mendes; 

MENDES JÚNIOR, Saint Clair dos Santos. Criança com necessidades especiais de saúde: 

desafios do Sistema Único de Saúde no século XXI. Revista Brasileira de Enfermagem, 

Brasília, DF, v. 73, supl. 4, e20190037, 2020. DOI: https://doi.org/10.1590/0034-7167-2019-

0037. Disponível em: https://www.scielo.br/j/reben/a/tjcjqDwWxrd48mkSkc6nw8s/?lang=pt. 

 

GAUDÊNCIO, Jéssica Fernanda F. da Silva et al. Políticas públicas em saúde da criança no 

Brasil: avanços e perspectivas da última década. Brazilian Journal of Implantology and 

Health Sciences, [S. l.], v. 7, n. 3, p. 370-382, 2025. DOI: https://doi.org/10.36557/2674-

8169.2025v7n3p370-382. Disponível em: 

https://bjihs.emnuvens.com.br/bjihs/article/view/5282. 

 

https://ojs.editoracognitus.com.br/index.php/revista/article/view/39
https://www.scielo.br/j/reben/a/tjcjqDwWxrd48mkSkc6nw8s/?lang=pt
https://bjihs.emnuvens.com.br/bjihs/article/view/5282


X 

  

36 

LEAL, Maria do Carmo et al. Saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil nos 30 anos do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 23, n. 6, p. 1915-

1928, jun. 2018. DOI: https://doi.org/10.1590/1413-81232018236.03942018. Disponível em: 

https://www.scielosp.org/article/csc/2018.v23n6/1915-1928/pt/. 

 

LIMA, Acácia Mayra Pereira de et al. Assistência à saúde da criança na atenção primária 

brasileira: um histórico dos principais marcos normativos entre 1990-2022. APS em Revista, 

[S. l.], v. 6, n. 1, 2024. DOI: https://doi.org/10.14295/aps.v6i1.334. Disponível em: 

https://apsemrevista.org/aps/article/view/334. 

 

OLIVEIRA, Thaliane Barbosa de et al. Desafios e perspectivas do direito na Política Nacional 

de Atenção Integral à Saúde da Criança: uma revisão integrativa. Cadernos Ibero-Americanos 

de Direito Sanitário, Brasília, DF, v. 14, n. 4, p. 115-128, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.17566/ciads.v14i4.1326. Disponível em: 

https://www.cadernos.prodisa.fiocruz.br/index.php/cadernos/article/view/1326. 

 

SILVA, Rosane Meire Munhak da et al. Desafios à coordenação na atenção primária à saúde 

da criança. Ciência & Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 20, n. 4, abr. 2015. DOI: 

https://doi.org/10.1590/1413-81232015204.00742014. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/csc/a/wxH89cqLTR5HRhtptvXdCXv/?lang=pt. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.scielosp.org/article/csc/2018.v23n6/1915-1928/pt/
https://apsemrevista.org/aps/article/view/334
https://www.scielo.br/j/csc/a/wxH89cqLTR5HRhtptvXdCXv/?lang=pt


X 

  

37 

ASSISTÊNCIA AO TRAUMA: RELEVÂNCIA DOS PROTOCOLOS 

ASSISTENCIAIS NA REDUÇÃO DA MORBIMORTALIDADE 
 

10.56161/sci.ed.20260718RE6 
 

 

Mayara Fernandes Silva 

Especialista em UTI e Urgência e Emergência pela Faculdade Adelmar Rosado – FAR. E-mail: 

fernandesmayara203@gmail.com 

Marcelo Leite Cavalcante 

Graduando em Medicina pela Uninassau. E-mail: Marcelo.00cavalcante@hotmail.com 

Gabriely do Nascimento Gomes 

Graduanda em Medicina pela Uninassau. E-mail: gabrielygomess@outlook.com  

Benedita Neida da Silva Flexa 

Graduanda em Medicina pela Universidade Federal do Amapá. E-mail: flexaneida@gmail.com  

Diego Giambartholomei dos Santos Silva 

Graduado em Enfermagem pela Universidade Federal do Acre – UFAC. E-mail: giam.diego@gmail.com 

Francisco Lucas Rufino Santos Passos 

Residência em cirurgia Oncológica pelo Instituto do Câncer do Ceará. E-mail: lucas.rufino@gmail.com 

Jacqueline Rodrigues Di Napoli  

Especialista em Captação, Doação e Transplante de Órgãos e Tecidos pelo Centro Universitário Internacional 

(Uninter). E-mail: jacqueline.napoli@ebserh.gov.br 

Juliane Cristine Konzen   

Especialista em UTI e Emergência pela Moinhos de Vento. E-mail: jukonzenenfa81@gmail.com 

Maria do Socorro da Silva Araújo 

Especialista em saúde e estratégia da família pela Faveni. E-mail:socorrovescovini@gmail.com 

Samanta Vieira Leal 

Especialização Enfermagem Dermatológica pela HUAP. E-mail:Samanta.leal50@gmail.com  

 

 

RESUMO:  

 

OBJETIVO: Analisar a relevância dos protocolos assistenciais no atendimento ao trauma e 

sua contribuição para a redução da morbimortalidade. METODOLOGIA: Revisão narrativa, 

descritiva e qualitativa, realizada nas bases Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, SciELO e 

PubMed/MEDLINE. Foram incluídas publicações de 2021 a 2025, disponíveis integralmente 

em português ou inglês e relacionadas aos protocolos e sistemas de trauma. Após a aplicação 

dos critérios de elegibilidade, quatro publicações compuseram a revisão. RESULTADOS: A 

organização dos sistemas de trauma e a aplicação padronizada de protocolos reduziram a 

mortalidade, qualificaram a triagem e favoreceram o encaminhamento adequado das vítimas. 

Houve melhoria na avaliação das vias aéreas, respiração, nível de consciência e registro de 

informações clínicas. A prevenção de infecções, a mobilização precoce e o manejo intensivo 

contribuíram para a recuperação, embora limitações estruturais, escassez de recursos e 

desigualdades de acesso dificultem a uniformidade da assistência. CONCLUSÃO: Os 

protocolos reduzem a variabilidade das condutas, orientam intervenções oportunas e fortalecem 

a segurança do paciente. O trabalho reforça que melhores desfechos dependem da integração 

entre padronização clínica, triagem, transporte, qualificação profissional e continuidade do 

cuidado.  

 

Palavras-chave: Ferimentos e Lesões; Mortalidade; Protocolos Clínicos; Traumatismo 

Múltiplo. 
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INTRODUÇÃO  

 

O trauma constitui importante problema de saúde pública por envolver acidentes, 

violências e outras causas externas associadas a óbitos, incapacidades permanentes e elevada 

demanda pelos serviços de urgência e emergência. No Brasil, as causas externas representaram 

a quarta principal causa de morte e ocasionaram 154.197 óbitos em 2023, com maior 

concentração nas regiões Sudeste e Nordeste, o que demonstra a dimensão epidemiológica e 

assistencial desses agravos e a necessidade de respostas organizadas em toda a linha de cuidado. 

(Vieira et al., 2025). 

A assistência ao paciente traumatizado exige intervenções rápidas desde o atendimento 

pré-hospitalar até o cuidado definitivo, uma vez que o trauma é uma condição sensível ao tempo 

e pode evoluir rapidamente para instabilidade clínica, complicações e morte. Nesse contexto, 

protocolos como ATLS, PHTLS, suporte básico de vida e XABCDE orientam a avaliação 

primária, o controle de hemorragias, a proteção das vias aéreas e da coluna cervical, a 

estabilização das funções vitais e o transporte seguro para o serviço adequado (Gazel et al., 

2025; Souza et al., 2026). 

Apesar da existência dessas recomendações, a qualidade da assistência pode ser 

comprometida por falhas na triagem, diferenças na infraestrutura, escassez de recursos, 

sobrecarga das equipes, comunicação insuficiente e limitações na capacitação profissional. Em 

uma coorte realizada em dez instituições brasileiras, com 626 vítimas de trauma, 54,95% foram 

triadas incorretamente, indicando a necessidade de fortalecer a aplicação dos critérios clínicos 

para reconhecer a gravidade e direcionar o paciente ao centro com capacidade adequada de 

tratamento (Leal et al., 2025). 

Diante desse contexto, identifica-se como problemática a permanência de dificuldades 

relacionadas à adesão e à execução uniforme dos protocolos assistenciais nos diferentes 

cenários de urgência, condição que pode gerar variações nas condutas e comprometer o 

prognóstico das vítimas. A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de compreender 

como a padronização da assistência pode favorecer a continuidade, a segurança e a 

oportunidade do cuidado. Assim, objetiva-se analisar a relevância dos protocolos assistenciais 

no atendimento ao trauma e sua contribuição para a redução da morbimortalidade.  
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MÉTODOS  

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter descritivo e abordagem 

qualitativa. Esse tipo de revisão permitiu reunir estudos com diferentes delineamentos 

metodológicos, possibilitando a análise da organização dos sistemas de trauma, da avaliação 

inicial, da aplicação dos protocolos assistenciais e da continuidade do cuidado às vítimas de 

trauma. 

As buscas foram conduzidas nas bases Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS, SciELO 

e PubMed/MEDLINE, com combinação dos termos pelos operadores booleanos AND e OR. 

Foram utilizados os descritores DeCS e MeSH “Traumatismo Múltiplo” (Multiple Trauma), 

“Ferimentos e Lesões” (Wounds and Injuries), “Protocolos Clínicos” (Clinical Protocols) e 

“Mortalidade” (Mortality). 

Foram incluídos estudos publicados entre 2021 e 2025, disponíveis na íntegra, nos 

idiomas português ou inglês, que abordassem protocolos assistenciais, organização dos 

sistemas de trauma, avaliação inicial, estabilização ou continuidade do cuidado, com desfechos 

relacionados à mortalidade, sobrevida ou qualidade da assistência. Excluíram-se duplicatas, 

editoriais, cartas, resumos de eventos, textos incompletos e publicações sem relação direta com 

o tema. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, quatro estudos compuseram a 

revisão. 

Os dados foram extraídos conforme autoria, ano de publicação, tipo de estudo, objetivo, 

protocolo analisado e principais contribuições, sendo posteriormente submetidos à análise 

narrativa e comparativa. Por utilizar exclusivamente publicações científicas, sem participação 

direta de seres humanos, o estudo dispensou apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa. Como 

limitações metodológicas, destacam-se o número reduzido de estudos, a heterogeneidade dos 

delineamentos e a ausência de avaliação formal do risco de viés, fatores que limitam a 

generalização dos resultados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  



X 

  

40 

Foram incluídos quatro trabalhos relacionados à organização da assistência ao trauma e 

à aplicação de protocolos clínicos, sem exclusões entre os arquivos disponibilizados. O material 

reuniu duas revisões sistemáticas com metanálise, um ensaio clínico randomizado por 

conglomerados e uma diretriz de consenso, abrangendo a avaliação inicial, os sistemas 

organizados de atendimento e os cuidados pós-operatórios e intensivos. 

A organização regional do atendimento apresentou relação direta com a sobrevivência, 

sobretudo quando o cuidado integra triagem, encaminhamento adequado e centros 

especializados. Alharbi et al. (2021) encontraram mortalidade de 7,7% nos serviços não 

integrados e de 7,1% nos sistemas organizados, além de redução de 7,83% para 6,73% entre 

sistemas iniciais e maduros. Li et al. (2025) confirmaram essa direção ao relacionarem redes 

estruturadas à menor mortalidade, mas registraram heterogeneidade e desigualdade de acesso, 

principalmente em áreas rurais e países com recursos limitados. 

A padronização da avaliação inicial produziu efeitos relevantes mesmo em hospitais 

sem equipes especializadas. Gyedu et al. (2023) observaram aumento da avaliação das vias 

aéreas de 72,9% para 98,4%, da avaliação respiratória de 62,1% para 96,8% e da documentação 

de dados essenciais de 52,4% para 76,7%. Entre pacientes com hipotensão ou alteração do nível 

de consciência, a mortalidade caiu de 17,7% para 12,1%. Contudo, não houve redução 

significativa das complicações ou da mortalidade global, pois a amostra também incluía 

traumas leves e moderados. 

A aplicação dos protocolos deve prosseguir após a estabilização, pois a prevenção de 

sepse, infecções relacionadas à assistência, mobilização precoce e manejo sistemático no 

período pós-operatório influenciam diretamente a recuperação clínica. Hardcastle et al. (2025) 

estabeleceram recomendações para 37 componentes do cuidado intensivo e pós-operatório, 

enquanto Alharbi et al. (2021) demonstraram que a maior sobrevida obtida com sistemas de 

trauma exige continuidade da assistência para minimizar incapacidades físicas e psicológicas. 

 

CONCLUSÃO  

Os protocolos assistenciais constituem um componente essencial para a organização do 

atendimento ao trauma, pois orientam a avaliação inicial, a estabilização clínica e o 

encaminhamento das vítimas de forma sistematizada. A adoção dessas diretrizes favorece o 

reconhecimento precoce das alterações clínicas, reduz a variabilidade das condutas e fortalece 
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a segurança do cuidado. Esses aspectos contribuem para respostas mais oportunas diante de 

condições potencialmente fatais e reforçam a importância da padronização na assistência. 

A redução da morbimortalidade está diretamente relacionada à aplicação consistente 

dos protocolos em sistemas de trauma estruturados, associados à triagem adequada, ao 

transporte oportuno e ao acesso aos serviços compatíveis com a gravidade do paciente. 

Entretanto, a efetividade dessas estratégias depende da disponibilidade de recursos, da 

integração entre os níveis de atenção e da qualificação permanente das equipes. A permanência 

de fragilidades nesses componentes compromete a uniformidade das condutas e limita os 

resultados assistenciais. 

A continuidade do cuidado após a estabilização inicial também se mostrou indispensável 

para a recuperação das vítimas. A incorporação de medidas voltadas à prevenção de 

complicações, ao manejo intensivo, à mobilização precoce e ao acompanhamento da 

recuperação funcional amplia as possibilidades de melhores desfechos clínicos. Nesse contexto, 

este trabalho contribui ao reforçar que a organização da linha de cuidado, articulada entre os 

diferentes serviços, representa um elemento central para a qualificação da assistência ao trauma. 

Entre as limitações deste estudo destacam-se o número reduzido de publicações 

incluídas, a heterogeneidade metodológica e a ausência de avaliação formal do risco de viés, 

fatores que restringem a extrapolação dos resultados para diferentes realidades assistenciais. 

Recomenda-se que futuras investigações desenvolvam estudos multicêntricos e longitudinais, 

capazes de avaliar a adesão aos protocolos, os fatores que dificultam sua implementação e os 

impactos sobre mortalidade, complicações, incapacidade funcional e qualidade da assistência 

em distintos níveis de atenção. 
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RESUMO:  

 

OBJETIVO: Analisar os determinantes psicossociais associados ao adoecimento mental entre 

profissionais de saúde, identificando condições organizacionais, laborais e relacionais que 

podem contribuir para estresse, ansiedade, insatisfação profissional e transtornos mentais 

comuns. MÉTODOS: Realizou-se revisão narrativa da literatura nas bases SciELO, Biblioteca 

Virtual em Saúde, LILACS e MEDLINE/PubMed. Incluíram-se artigos completos, gratuitos, 

publicados em português ou inglês entre 2020 e 2025 e relacionados ao tema. Após a aplicação 

dos critérios de elegibilidade, quatro estudos compuseram a análise final. RESULTADOS: Os 

principais fatores associados ao adoecimento mental foram elevadas demandas psicológicas, 

jornadas prolongadas, ritmo intenso, baixo controle sobre as atividades, insuficiência de 

recursos, conflitos institucionais, falta de reconhecimento e fragilidade do apoio social. 

Autonomia, valorização profissional e suporte entre colegas apresentaram função protetora para 

a saúde mental e a capacidade laboral. CONCLUSÃO: Os determinantes psicossociais 

interferem diretamente no bem-estar dos profissionais de saúde. O estudo contribui ao 

demonstrar a necessidade de intervenções organizacionais voltadas à adequada distribuição das 
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demandas, ao fortalecimento do apoio institucional e à construção de ambientes laborais mais 

seguros e saudáveis. 

  

Palavras-chave: Estresse Ocupacional; Esgotamento Profissional; Fatores Psicossociais; 

Pessoal de Saúde; Saúde Mental. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O trabalho em saúde envolve exigências físicas, cognitivas e emocionais relacionadas à 

responsabilidade pelo cuidado, ao contato frequente com a dor, o sofrimento e a morte, à 

necessidade de decisões rápidas e à manutenção contínua da qualidade assistencial. Nesse 

contexto, os determinantes psicossociais correspondem às interações entre a organização do 

trabalho, as condições institucionais e as características individuais, abrangendo aspectos como 

carga laboral, autonomia, comunicação, apoio social, reconhecimento profissional e relações 

interpessoais (Vale; Biasi; Lucca, 2025). 

A magnitude do adoecimento mental nessa categoria profissional pode ser observada 

nas prevalências de transtornos mentais comuns, que variaram entre 16% e 46,9% em diferentes 

contextos de trabalho em saúde no Brasil. Em um hospital geral, identificou-se prevalência de 

36% entre profissionais e trabalhadores da instituição, enquanto, durante a pandemia de 

COVID-19, 61,6% dos participantes apresentaram sofrimento mental, associado a jornadas 

extensas, alta exigência psicossocial e baixo apoio dos colegas (Sousa et al., 2021; Silva-Junior 

et al., 2021). 

Apesar do reconhecimento crescente da saúde mental como componente essencial da 

saúde do trabalhador, permanecem dificuldades para compreender como demandas excessivas, 

baixo controle sobre as atividades, insegurança laboral, conflitos, insuficiência de recursos, 

falta de reconhecimento e ausência de suporte institucional se articulam no processo de 

adoecimento. A problemática concentra-se, portanto, na exposição cotidiana dos profissionais 

de saúde a condições psicossociais potencialmente nocivas, nem sempre acompanhadas por 

medidas organizacionais de prevenção, acolhimento e proteção compatíveis com as 

necessidades desses trabalhadores (Carvalho et al., 2025). 

A realização deste estudo justifica-se pela necessidade de ampliar a compreensão dos 

fatores relacionados ao sofrimento psíquico, contribuindo para o planejamento de ambientes 

laborais mais seguros, relações profissionais mais cooperativas e políticas institucionais 

voltadas ao cuidado daqueles que sustentam os serviços de saúde. Assim, objetiva-se analisar 
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os determinantes psicossociais associados ao adoecimento mental entre profissionais de saúde, 

identificando condições organizacionais, laborais e relacionais que podem contribuir para 

estresse, ansiedade, insatisfação profissional e transtornos mentais comuns. 

 

MÉTODOS  

Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória e de abordagem qualitativa, 

desenvolvida por meio de revisão narrativa da literatura. Esse método foi escolhido por 

possibilitar a análise de diferentes produções científicas sobre os determinantes psicossociais 

associados ao adoecimento mental entre profissionais de saúde. A revisão contemplou aspectos 

organizacionais, laborais, relacionais e individuais relacionados ao estresse, à ansiedade, à 

síndrome de burnout e aos transtornos mentais comuns. 

A busca bibliográfica foi realizada nas bases Scientific Electronic Library Online 

(SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS) e Medical Literature Analysis and Retrieval System Online 

(MEDLINE/PubMed). Foram utilizados os descritores DeCS/MeSH “Pessoal de Saúde” 

(Health Personnel), “Saúde Mental” (Mental Health), “Estresse Ocupacional” (Occupational 

Stress), “Fatores Psicossociais” (Psychosocial Factors) e “Esgotamento Profissional” 

(Burnout, Professional), combinados pelos operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos completos, disponíveis gratuitamente, publicados em português 

ou inglês, entre 2020 e 2025, que abordassem fatores psicossociais, condições de trabalho e 

adoecimento mental de profissionais de saúde. Excluíram-se publicações duplicadas, estudos 

sem acesso ao texto completo, trabalhos que não apresentavam relação direta com o objeto 

investigado, editoriais, resumos de eventos e documentos sem resultados aplicáveis. 

Inicialmente, foram examinados cinco documentos, dos quais quatro atenderam aos critérios e 

compuseram a análise final. 

A análise ocorreu mediante leitura integral, organização e interpretação temática dos 

estudos, considerando autoria, ano, tipo de pesquisa, ambiente de trabalho, fatores psicossociais 

e repercussões sobre a saúde mental. Por utilizar exclusivamente documentos públicos, não 

houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Entre as limitações 

metodológicas, destacam-se o número reduzido de estudos incluídos, a ausência de avaliação 

sistemática da qualidade metodológica e a possibilidade de não recuperação de publicações 

indexadas em outras bases. 



X 

  

46 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foram examinados cinco documentos, dos quais quatro artigos atenderam aos critérios 

estabelecidos e foram incluídos, enquanto um foi excluído por não apresentar resultados 

diretamente relacionados ao objeto investigado. As publicações selecionadas contemplaram 

pesquisas transversais e revisões da literatura realizadas em hospitais, serviços de saúde mental 

e unidades de urgência e emergência. A análise possibilitou reunir diferentes condições de 

trabalho e identificar fatores organizacionais, relacionais e individuais associados ao sofrimento 

psíquico. 

O baixo controle sobre as tarefas ocupou posição central em Moreira e Lucca (2020), 

principalmente quando associado à elevada demanda psicológica e à insatisfação com a chefia. 

Santos et al. (2024) complementaram essa relação ao verificarem que a falta de reconhecimento 

reduziu a capacidade para o trabalho. Assim, autonomia e valorização profissional interferem 

diretamente na saúde mental, no pertencimento institucional e na permanência funcional dos 

trabalhadores. 

Araújo et al. (2025) relacionaram o desgaste nos serviços de urgência e emergência ao 

ritmo acelerado, à imprevisibilidade clínica, às jornadas extensas e à insuficiência de recursos. 

Marques et al. (2025) convergiram quanto ao peso das demandas excessivas, mas 

acrescentaram conflitos de valores, fragilidade organizacional e estigma diante da procura por 

apoio. Esses elementos ampliam a exaustão emocional e favorecem ansiedade, depressão e 

despersonalização. 

Moreira e Lucca (2020) atribuíram ao apoio social uma função protetora diante de 

situações marcadas por baixo controle e elevada demanda psicológica. Santos et al. (2024), por 

sua vez, relacionaram reconhecimento profissional, lazer, atividade física e melhor percepção 

da própria saúde à preservação da capacidade para o trabalho. Esses resultados reforçam a 

necessidade de intervenções organizacionais voltadas à autonomia, à valorização e ao suporte 

contínuo aos trabalhadores. 

 

CONCLUSÃO 

A análise permitiu compreender que o adoecimento mental entre profissionais de saúde 

está diretamente relacionado às condições de organização e execução do trabalho. Elevadas 

demandas psicológicas, jornadas extensas, ritmo acelerado, baixo controle sobre as atividades 



X 

  

47 

e insuficiência de recursos foram identificados como fatores que comprometem o equilíbrio 

emocional e a capacidade laboral desses trabalhadores. 

Em resposta ao problema investigado, verificou-se que os fatores organizacionais, 

laborais e relacionais atuam de maneira articulada na ocorrência de estresse, ansiedade, 

insatisfação profissional, exaustão emocional e transtornos mentais comuns. A ausência de 

reconhecimento, os conflitos institucionais e a fragilidade do apoio social ampliam essa 

vulnerabilidade, enquanto a autonomia, a valorização profissional e o suporte entre colegas 

exercem função protetora. 

A principal contribuição do estudo consiste em demonstrar que a prevenção do 

adoecimento mental não deve se restringir a intervenções individuais, pois exige mudanças na 

gestão e na estrutura dos serviços de saúde. A adoção de medidas voltadas à distribuição 

adequada das demandas, ao fortalecimento das relações profissionais e à criação de espaços 

permanentes de acolhimento pode favorecer a saúde dos trabalhadores e a qualidade da 

assistência prestada à população. 

Entre as limitações, destacam-se o número reduzido de estudos incluídos, a ausência de 

avaliação sistemática da qualidade metodológica e a possibilidade de não recuperação de 

publicações disponíveis em outras bases. Recomenda-se a realização de pesquisas com 

amostras mais amplas, diferentes categorias profissionais e delineamentos longitudinais, 

capazes de avaliar os efeitos de intervenções institucionais sobre a saúde mental e a capacidade 

para o trabalho. 
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RESUMO: Objetivo: analisar a importância da atuação multiprofissional em unidades de 

terapia intensiva (UTI), com ênfase na liderança, na comunicação e em estratégias voltadas à 

segurança e à qualificação da assistência ao paciente crítico. Método: realizou-se uma revisão 

narrativa da literatura, com busca de estudos científicos e documentos institucionais sobre 

trabalho em equipe, comunicação interprofissional, liderança e segurança do paciente em 

cuidados intensivos. Resultados: a literatura demonstra que a complexidade clínica da UTI, a 

necessidade de decisões rápidas, a elevada carga informacional e a interdependência entre 

profissionais ampliam a relevância do trabalho colaborativo. Comunicação estruturada, 

liderança participativa, definição clara de papéis, reuniões de equipe, passagem de plantão 

padronizada, treinamento interprofissional, monitoramento de indicadores e cultura de 

segurança aparecem como estratégias capazes de favorecer a coordenação do cuidado e reduzir 

vulnerabilidades. Conclusões: a atuação multiprofissional organizada constitui componente 

essencial para uma assistência segura, integral e qualificada na UTI. O fortalecimento de 

competências de liderança e comunicação, associado ao uso de processos padronizados e à 

aprendizagem contínua, pode contribuir para melhores práticas e para a redução de riscos 

assistenciais. 

Palavras-chave: Unidades de Terapia Intensiva; Equipe Multiprofissional; Liderança; 

Comunicação; Segurança do Paciente. 

INTRODUÇÃO 
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A unidade de terapia intensiva constitui um ambiente assistencial marcado pela 

complexidade clínica, pela necessidade de monitorização contínua e pela tomada de decisões 

em situações nas quais alterações discretas podem produzir consequências relevantes para o 

paciente. Nesse cenário, o cuidado depende da articulação entre diferentes categorias 

profissionais, que compartilham informações, responsabilidades e decisões. A segurança do 

paciente, portanto, não pode ser compreendida apenas como resultado da competência 

individual, mas também como produto da qualidade dos processos de trabalho, da comunicação 

e da capacidade de a equipe atuar de maneira coordenada. 

A Organização Mundial da Saúde reconhece a segurança do paciente como componente 

fundamental da qualidade dos serviços de saúde e destaca a necessidade de ações sistêmicas 

para reduzir danos evitáveis. O Plano de Ação Global para a Segurança do Paciente 2021–2030 

enfatiza, entre outros elementos, a melhoria dos processos assistenciais, o trabalho em equipe, 

a comunicação e a aprendizagem a partir dos incidentes como componentes de uma cultura de 

segurança.  

Nas UTIs, a interdependência entre profissionais é particularmente evidente. Médicos, 

enfermeiros, fisioterapeutas, farmacêuticos, nutricionistas, psicólogos e demais integrantes da 

equipe precisam integrar avaliações e condutas para responder às necessidades de pacientes 

frequentemente instáveis. Revisões sobre trabalho em equipe em cuidados intensivos apontam 

que a colaboração e a coordenação são essenciais para a qualidade e a segurança, embora 

barreiras relacionadas à hierarquia, ao ambiente de trabalho, à sobrecarga e à comunicação 

possam comprometer o desempenho coletivo.  

A comunicação ocupa posição central nesse processo. Falhas na transmissão de 

informações, interpretações divergentes, ausência de confirmação de dados e dificuldades na 

passagem de plantão podem favorecer omissões, atrasos e inconsistências na assistência. 

Estudos sobre comunicação em ambientes críticos indicam que a qualidade da comunicação 

está relacionada à prevenção de erros e que intervenções destinadas a aprimorar essa 

competência podem favorecer o desempenho da equipe e a segurança do cuidado.  

Nesse contexto, a liderança assume função estratégica. O líder de uma equipe de UTI 

não deve ser entendido apenas como aquele que distribui tarefas, mas como profissional capaz 

de organizar prioridades, facilitar a comunicação, estimular participação, reconhecer riscos e 

promover um ambiente no qual os membros da equipe possam manifestar dúvidas e 
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preocupações. A literatura sobre trabalho em equipe em terapia intensiva destaca a importância 

de líderes estáveis, confiança, segurança participativa e reflexão coletiva sobre o desempenho.  

Diante disso, este estudo tem como objetivo analisar a atuação multiprofissional em 

UTI, enfatizando a liderança, a comunicação e as principais estratégias que podem contribuir 

para uma assistência segura e qualificada ao paciente crítico. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, desenvolvida com a finalidade de reunir e discutir evidências relacionadas à atuação 

multiprofissional em unidades de terapia intensiva, especialmente nos eixos liderança, 

comunicação, trabalho em equipe e segurança do paciente. 

A busca bibliográfica foi orientada por combinações dos termos “unidade de terapia 

intensiva”, “equipe multiprofissional”, “trabalho em equipe”, “liderança”, “comunicação 

interprofissional” e “segurança do paciente”, em português e inglês. Foram considerados artigos 

científicos, revisões e documentos institucionais pertinentes à temática, priorizando fontes 

indexadas em bases reconhecidas e documentos de organismos de referência. Foram excluídos 

materiais duplicados, textos sem relação direta com o objetivo e publicações cujo conteúdo não 

permitisse discussão sobre os elementos centrais do estudo. 

A análise foi realizada por leitura exploratória e interpretativa, seguida de organização 

temática dos achados em quatro eixos: características do trabalho multiprofissional em UTI; 

liderança e coordenação do cuidado; comunicação e segurança; e estratégias de melhoria da 

qualidade assistencial. Por se tratar de revisão de literatura com utilização de dados secundários 

e públicos, não houve abordagem direta de participantes ou coleta de dados identificáveis. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos analisados convergem ao apontar que a atuação multiprofissional é um dos 

pilares para o funcionamento seguro da UTI. A complexidade do paciente crítico exige que 

decisões sejam construídas a partir de diferentes perspectivas profissionais, reduzindo a 

fragmentação do cuidado e favorecendo a identificação de necessidades clínicas, funcionais, 

nutricionais, farmacoterapêuticas e psicossociais. A revisão de Dietz et al. demonstra que o 

trabalho em equipe é essencial para a qualidade e a segurança na UTI, ao mesmo tempo em que 

evidencia a necessidade de estratégias específicas para aprimorar o funcionamento das equipes.  
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A integração, entretanto, não ocorre automaticamente pela simples presença de 

diferentes profissões no mesmo setor. Para que exista efetivo trabalho interprofissional, é 

necessário estabelecer objetivos compartilhados, responsabilidades claras e canais de 

comunicação confiáveis. Donovan et al. destacam a importância do cuidado interprofissional e 

da colaboração entre os diferentes membros da equipe para iniciativas de melhoria da qualidade 

em cuidados críticos.  

No eixo da liderança, os achados indicam que práticas participativas tendem a ser mais 

compatíveis com ambientes complexos, pois favorecem a troca de informações e o 

reconhecimento precoce de problemas. A liderança eficaz envolve capacidade de priorização, 

tomada de decisão, gerenciamento de conflitos, delegação adequada e estímulo à participação 

dos profissionais. Em uma UTI, isso é especialmente relevante porque o fluxo assistencial pode 

sofrer mudanças rápidas, exigindo adaptação constante sem perda da segurança. 

A liderança também está relacionada à construção de uma cultura na qual os 

profissionais se sintam autorizados a questionar condutas, comunicar alterações e relatar riscos. 

Uma cultura não punitiva, associada ao monitoramento de indicadores e à aprendizagem com 

incidentes, é apontada como componente de programas efetivos de qualidade e segurança em 

terapia intensiva.  

A comunicação interprofissional representa outro eixo decisivo. Revisão sistemática 

sobre comunicação interprofissional em hospitais identificou barreiras relacionadas à 

hierarquia, ao ambiente organizacional, a fatores pessoais e aos próprios métodos de 

comunicação, enquanto relações profissionais positivas e condições organizacionais favoráveis 

funcionaram como facilitadores.  

Na prática da UTI, a comunicação precisa ser objetiva, oportuna e verificável. Passagens 

de plantão estruturadas, registros clínicos completos, reuniões multiprofissionais e utilização 

de ferramentas padronizadas podem diminuir a perda de informações relevantes. A 

Organização Mundial da Saúde também recomenda mecanismos que apoiem o 

compartilhamento de informações, o planejamento do cuidado e a comunicação segura nas 

transições assistenciais.  

A passagem de plantão merece atenção especial porque constitui um momento de 

transição de responsabilidade. Informações sobre diagnóstico, evolução, riscos, dispositivos, 

terapias em curso, exames pendentes e prioridades devem ser transmitidas de maneira 

organizada. Quando a comunicação é incompleta ou excessivamente informal, aumenta-se a 
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possibilidade de omissões. Assim, a padronização deve ser acompanhada de treinamento e 

supervisão, evitando que protocolos sejam reduzidos a meros preenchimentos burocráticos. 

Outro aspecto relevante é a necessidade de desenvolver um modelo de trabalho baseado 

em metas compartilhadas. Equipes eficazes precisam compreender quais são as prioridades do 

paciente, quais resultados são esperados e quais condutas dependem da atuação conjunta. A 

literatura aponta que a comunicação interdisciplinar é importante para a construção de objetivos 

terapêuticos compartilhados e que equipes de terapia intensiva podem apresentar dificuldades 

para alinhar atividades, implementar metas e refletir sobre o próprio desempenho.  

O treinamento interprofissional constitui estratégia potencial para enfrentar essas 

dificuldades. Simulações, discussões de casos, debriefing após situações críticas e capacitações 

sobre comunicação podem aproximar profissionais, desenvolver linguagem comum e ampliar 

a capacidade de resposta diante de eventos inesperados. Evidências sobre intervenções de 

treinamento em trabalho em equipe e comunicação indicam potencial para melhorar cultura de 

segurança e aspectos relacionados à segurança do paciente.  

Além disso, a atuação multiprofissional deve considerar o paciente e a família como 

participantes do processo de segurança. Mesmo diante de limitações impostas pela gravidade 

clínica, devem ser criadas oportunidades para compreender preferências, dúvidas e 

necessidades, sempre que possível. O Plano de Ação Global da OMS recomenda mecanismos 

de comunicação que favoreçam a compreensão das perspectivas dos pacientes e o envolvimento 

de pacientes e familiares em iniciativas de segurança.  

Entre os principais desafios para a consolidação desse modelo estão a sobrecarga de 

trabalho, a escassez de profissionais, a elevada demanda cognitiva, a rotatividade de equipes, 

conflitos interprofissionais, relações hierárquicas rígidas e ausência de processos padronizados. 

Em ambientes críticos, profissionais podem atuar simultaneamente em múltiplas tarefas e sofrer 

interrupções frequentes, dificultando a construção de um modelo mental compartilhado.  

Como resposta, recomenda-se combinar estratégias individuais, coletivas e 

organizacionais. No plano individual, destacam-se comunicação assertiva, escuta ativa, 

pensamento crítico e tomada de decisão. No plano coletivo, reuniões multiprofissionais, 

briefing, debriefing, passagem de plantão estruturada e discussão de casos podem fortalecer a 

integração. No plano institucional, são fundamentais protocolos, educação permanente, 

indicadores de segurança, sistemas de notificação e análise de incidentes, além de liderança 

comprometida com melhoria contínua. 
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Assim, a qualificação da assistência em UTI não depende exclusivamente da 

incorporação de tecnologias ou da ampliação de recursos materiais. A capacidade de organizar 

pessoas, informações e processos constitui elemento igualmente estratégico. O cuidado crítico 

torna-se mais seguro quando os profissionais conseguem compartilhar informações relevantes, 

reconhecer limites, antecipar riscos e atuar de forma coordenada. 

CONCLUSÃO 

A atuação multiprofissional em UTI é fundamental para garantir assistência segura, 

integrada e qualificada ao paciente crítico. A literatura evidencia que liderança, comunicação e 

trabalho em equipe não são elementos acessórios, mas componentes estruturantes da qualidade 

do cuidado. A complexidade do ambiente intensivo exige profissionais capazes de cooperar, 

compartilhar decisões e responder rapidamente a alterações clínicas. 

O fortalecimento da liderança participativa, da comunicação estruturada, da passagem 

de plantão padronizada, do treinamento interprofissional, do monitoramento de indicadores e 

da cultura de segurança pode reduzir vulnerabilidades e favorecer a coordenação da assistência. 

Conclui-se que instituições que investem na integração das equipes e na aprendizagem contínua 

criam condições mais favoráveis para a prevenção de incidentes e para a promoção de um 

cuidado centrado nas necessidades do paciente. 
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RESUMO: A doença por coronavírus (COVID-19), causada pelo vírus SARS-CoV-2, 

desencadeou mudanças importantes sobre o uso de antibióticos. Objetivo: analisar o perfil de 

antibióticos usados em uma unidade de pronto atendimento de um hospital público do Paraná 

entre junho e novembro de 2020 e abril e junho de 2021. Metodologia: estudo do tipo 

transversal, com análise documental (parecer nº 4.421.980). Resultados: foram prescritos, ao 

todo, 857 antibióticos, com predomínio de homens e faixa etária 0-29 anos em 2020 e mulheres 

(p < 0,021) e faixa etária 30-59 anos (p < 0,001) em 2021. Houve maior emprego de 

cefalosporinas (79,89%) em 2020 e aumento significativo para carbapenêmicos e penicilinas  

(p < 0,001) em 2021. Esses dados são corroborados pelo maior número de micro-organismos 

identificados em 2021 (p < 0,001) e pelo tipo de atendimento – traumas em 2020 (98,65%) e 

sistema respiratório em 2021 (p < 0,001). Conclusões: as mudanças observadas, tanto no 

espectro e consumo dos antibióticos, quanto no perfil dos pacientes e atendimentos estiveram 

associadas à reestruturação do serviço para atendimento exclusivo a pacientes com COVID-19. 

Nesse cenário, destaca-se a importância de protocolos de prescrição para otimizar a segurança 

do paciente e reduzir a seleção de cepas resistentes.  

 

Palavras-chave: Antibiótico; SARS-CoV-2; Serviço Hospitalar de Emergência. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A pandemia da COVID-19 causou mudanças profundas sobre o perfil de uso de 

medicamentos, incluindo antibióticos. Enquanto as vacinas ainda estavam em desenvolvimento 

e o remdesivir – primeiro medicamento aprovado pela Food and Drug Administration para o 

tratamento da infecção em adultos e crianças – seria lançado somente no final de 2020, os 

pacientes internados frequentemente receberam antibióticos, o que, em partes, contribuiu para 

o desenvolvimento da resistência bacteriana (ROZMAN et al., 2025).   
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Durante a pandemia, em especial entre 2019 e 2023, houve aumento da prescrição 

empírica de antibióticos e, por conseguinte, grande expansão do uso desses fármacos. Dentre 

os fatores contribuintes, destacam-se as incertezas sobre possíveis pacientes coinfectados, 

ausência de diagnóstico microbiológico e uso de antibióticos de amplo espectro sem indicação 

em protocolos, como azitromicina e ceftriaxona (PINHEIRO, 2026). 

Nesse contexto, o presente estudo objetivou analisar o perfil de antibióticos usados num 

setor de urgência e emergência de um Hospital Universitário dos Campos Gerais, no Paraná, 

antes e durante o atendimento de pacientes com COVID-19.   

 

MÉTODOS  

 

Estudo do tipo transversal, com análise documental, sobre o uso de antimicrobianos 

realizado em unidade de urgência e emergência de um Hospital Universitário dos Campos 

Gerais, no período de junho a novembro de 2020 e de abril a junho de 2021. A coleta de dados 

foi realizada por meio das prescrições e dos prontuários eletrônicos dos pacientes para 

posteriormente serem tabulados em planilha do programa Excell, sendo analisadas as seguintes 

variáveis: sexo, idade, antimicrobianos prescritos, via de administração, motivadores das 

prescrições e agentes etiológicos identificados. 

Para a análise estatística, os dados foram digitados e analisados mediante a utilização 

do programa Epiinfo. Inicialmente, procedeu-se à análise exploratória dos dados. Em seguida, 

foram observadas e testadas associações, com testes de diferenças de médias, medianas e 

proporções. Foram utilizados o teste do qui-quadrado, para testar diferenças entre proporções; 

e o teste exato de Fisher, quando o teste do qui-quadrado era contraindicado (SIEGEL, 1986). 

O nível de significância estatística para os testes foi estipulado em 0,05.  

A pesquisa foi aprovada pela Comissão de Ética em Pesquisa envolvendo Seres 

Humanos, sob parecer nº 4.421.980. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em 2020, os homens representavam a maioria absoluta dos atendimentos realizados 

(294), com decréscimo no ano seguinte (231). Em contrapartida, em 2021 houve inversão 
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estatisticamente significativa na proporção de mulheres atendidas, com prevalência 18% maior 

(RP 1,18, p < 0,021) em comparação aos pacientes do sexo masculino (Tabela 1) 

Esse dado é acompanhado pela redução em todos os motivadores das prescrições de 

antibióticos (traumas, trato gastrointestinal, sistema nervoso central e outros), exceto pelo 

aumento substancial das prescrições dirigidas ao sistema respiratório, que saltaram de 142, em 

2020, para 377, em 2021 (RP 53,29, p < 0,001).  

Além disso, o perfil de idade dos pacientes atendidos passou a se concentrar em um 

público com idade igual ou superior a 30 anos, com discreta vantagem para o crescimento dos 

atendimentos feitos a pessoas com 30-59 anos (RP 6,25, IC95% 3,20-12,20, p < 0,001) sobre 

aqueles destinados a pessoas com ≥ 60 anos (RP 5,93, IC95% 3,04-11,60, P < 0,001) em 

comparação ao grupo 0-29 anos. 

Esses resultados podem ser justificados pelas mudanças ocorridas no setor de 

atendimento no local do estudo em virtude da pandemia da COVID-19, passando de uma 

unidade de atendimento hospitalar de casos de urgência e emergência para um polo de 

referência no acolhimento e internamento de pacientes suspeitos ou confirmados para infecção 

por COVID-19. 

Ao todo, 857 antibióticos foram prescritos durante os meses incluídos no estudo, sendo 

que, em 2020, os mais prevalentes pertenciam à classe das cefalosporinas (269) e, em 

contrapartida, no ano seguinte, os mais prescritos passaram a ser penicilinas (119), com as 

cefalosporinas (110) ocupando a segunda posição (Tabela 1). 

Em comum, tanto penicilinas, quanto macrolídeos e carbapenêmicos apresentaram 

crescimento estatisticamente significativo (p < 0,001) em relação ao comportamento observado 

na prescrição de antibióticos do grupo das cefalosporinas.  

A prevalência da prescrição de carbapenêmicos foi 3,23 vezes maior em 2021 

comparado a 2020 em relação à variação das cefalosporinas. Isso demonstra a maior 

necessidade do emprego de antibióticos de muito amplo espectro para o tratamento de bactérias 

multirresistentes, cenário frequentemente observado em pacientes graves internados por 

COVID-19.  

Este mesmo perfil de aumento, que foi observado para o grupo das penicilinas e 

macrolídeos, reflete a ampla utilização de antibióticos como piperacilina/tazobactam e 

azitromicina, respectivamente, no tratamento de pneumonias nosocomiais graves e/ou atípicas 
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frente à necessidade de tratar complicações respiratórias bacterianas secundárias à infecção pelo 

SARS-CoV-2. 

Ao mesmo tempo, a prevalência de infecções bacterianas mistas (gram positivos e gram 

negativos) foi 4,78 vezes maior em 2021 (p < 0,001) do que em 2020 em comparação ao grupo 

de referência (sem exame), assim como houve aumento expressivo na identificação de bactérias 

gram negativas (RP 4,26; IC95% 3,29-5,52, p < 0,001) nos casos pesquisados. Tais achados se 

associam ao tempo de internamento prolongado que muitos pacientes com quadros graves de 

COVID-19 foram submetidos, bem como à necessidade, muitas vezes, do emprego de múltiplos 

dispositivos invasivos (cateteres, sondas, ventilação mecânica, etc). Além disso, justifica o 

aumento observado na prescrição de antibióticos com espectro voltado, em especial, aos gram 

negativos (carbapenêmicos e penicilinas de amplo espectro). 

Tabela 1. Características relacionadas ao uso de antibióticos em uma unidade de pronto 

atendimento de um hospital público dos Campos Gerais no Paraná entre 2020 e 2021. 

 
 ANO    

VARIÁVEIS 2020 (%) 2021 (%) TOTAL n (%) RP* (IC95%) p-valor** 

ANTIBIÓTICOS 

Cefalosporinas 269 (79,89) 110 (29,02) 379 (100) 1,00  

Carbapanêmicos 3 (6,12) 46 (93,88) 49 (100) 3,23 (2,72-3,86) 0,001 

Penicilinas 26 (17,93) 119 (82,07) 145 (100) 2,83 (2,37-3,37) 0,001 

Macrolídeos 56 (43,75) 72 (56,25) 128 (100) 1,94 (1,56-2,41) 0,001 

Outros 100 (64,10) 56 (35,90) 156 (100) 1,24 (0,95-1,61) 0,118 

MOTIVADORES DA PRESCRIÇÃO 

Trauma 146 (98,65) 2 (1,35) 148 (100) 1,00  

Respiratório 142 (27,36) 377 (72,64) 519 (100) 53,29 (13,47-211,68) 0,001 

Digestório 74 (83,15) 15(16,85) 89 (100) 12,48 (2,92-53,27) 0,001 

Central 22 (84,62) 4 (15,38) 26 (100) 11,38 (2,20-59,01) 0,005 

Outros 70 (93,33) 5 (6,67) 75 (100) 4,93 (0,98-24,83) 0,044 

AGENTES IDENTIFICADOS 

Sem exame 239 (81,85) 53 (18,15) 292 (100) 1,00  

Sem crescimento 152 (53,33) 133 (46,67) 285 (100) 2,57 (1,96-3,38) 0,001 

Fungo 6 (54,55) 5 (45,45) 11 (100) 2,50 (1,25-5,00) 0,024 

Gram positivo 23 (57,50) 17 (42,50) 40 (100) 2,34 (1,52-3,62) 0,001 

Gram negativo 32 (22,70) 109 (77,30) 141 (100) 4,26 (3,29-5,52) 0,001 

Ambos 2 (13,33) 13 (86,67) 15 (100) 4,78 (3,49-6,54) 0,001 

SEXO 
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Masculino 294 (56,11) 230 (43,89) 524 (100) 1,00  

Feminino 160 (48,05) 173 (51,95) 333 (100) 1,18 (1,03-1,36) 0,021 

IDADE 

0-29 anos 86 (91,49) 8 (8,51) 94 (100) 1,00  

30-59 anos 171 (46,85) 194 (53,15) 365 (100) 6,25 (3,20-12,20) 0,001 

≥60 anos 197 (49,50) 201 (50,50) 398 (100) 5,93 (3,04-11,60) 0,001 

Nota: *RP: razão de prevalências; **teste qui-quadrado. 

 

CONCLUSÃO  

 

Em síntese, a COVID-19 provocou alterações nos atendimentos realizados no setor de 

urgência e emergência de um hospital público do Paraná em 2021 que refletiram em 

significativas mudanças nas características dos pacientes recebidos, bem como no perfil de 

prescrição de antibióticos na instituição, com destaque para o aumento no uso de classes 

farmacológicas voltadas a infecções respiratórias graves e micro-organismos com elevado 

potencial para o desenvolvimento de resistência (carbapenêmicos, penicilinas e macrolídeos) 

em comparação ao padrão histórico anterior voltado ao cuidado de vítimas de traumas e uso de 

cefalosporinas.  

Diante do exposto, ressalta-se a importância da elaboração, revisão, atualização e 

garantia de seguimento de protocolos de prescrição para otimização da segurança dos pacientes, 

bem como para redução da pressão seletiva sobre o desenvolvimento de cepas multirresistentes. 
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RESUMO 

Objetivo: analisar a relevância dos cuidados paliativos na qualidade de vida de pacientes 

oncológicos atendidos em serviços de urgência e emergência. Método: trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, com busca de estudos científicos publicados em bases de dados 

relevantes, considerando trabalhos relacionados à assistência paliativa, oncologia, qualidade de 

vida e atendimento de urgência e emergência. Resultados: evidências indicam que a integração 

dos cuidados paliativos à assistência oncológica pode contribuir para o controle de sintomas, 

redução do sofrimento, comunicação adequada, respeito às preferências do paciente e melhor 

suporte à família. A atuação multiprofissional favorece a identificação das necessidades físicas, 

emocionais, sociais e espirituais, especialmente diante de situações de agravamento clínico. 

Conclusões: a inserção de princípios paliativos nos serviços de urgência e emergência pode 

qualificar o cuidado e promover maior conforto, dignidade e qualidade de vida aos pacientes 
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oncológicos, sendo necessária a capacitação das equipes e a articulação entre os diferentes 

níveis de atenção à saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: Cuidados paliativos; Oncologia; Qualidade de vida; Urgência e 

emergência 

 INTRODUÇÃO 

O câncer constitui um importante problema de saúde pública, associado à elevada carga 

de morbimortalidade e a repercussões que ultrapassam a dimensão física. Durante a evolução 

da doença, pacientes podem apresentar dor, dispneia, fadiga, náuseas, ansiedade, sofrimento 

emocional e outras manifestações que comprometem significativamente a qualidade de vida. 

Nesse contexto, os cuidados paliativos buscam promover conforto, controle de sintomas e 

assistência integral, respeitando valores, preferências e necessidades individuais. 

Nos serviços de urgência e emergência, pacientes oncológicos podem chegar em 

situações de descompensação clínica, frequentemente relacionadas à progressão da doença ou 

a complicações do tratamento. A abordagem desses casos exige avaliação rápida, tomada de 

decisão compartilhada e integração entre medidas de controle de sintomas, tratamento 

proporcional e planejamento do cuidado. Entretanto, a dinâmica desses serviços pode dificultar 

a identificação precoce das necessidades paliativas e a comunicação adequada com pacientes e 

familiares. 

A integração dos cuidados paliativos à assistência de urgência e emergência representa, 

portanto, uma estratégia para qualificar o atendimento, reduzir sofrimento evitável e favorecer 

uma assistência centrada na pessoa. A atuação multiprofissional é fundamental para reconhecer 

necessidades físicas, psicológicas, sociais e espirituais, bem como estabelecer condutas 

coerentes com os objetivos terapêuticos. 

Diante disso, torna-se relevante discutir como a utilização de princípios paliativos pode 

contribuir para a qualidade de vida de pacientes oncológicos atendidos em situações de urgência 

e emergência. O presente estudo busca reunir evidências sobre essa relação e destacar 

estratégias assistenciais que favoreçam um cuidado mais humanizado, seguro e integral. 

MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de abordagem qualitativa e caráter 

descritivo, elaborada com o propósito de reunir e sintetizar evidências acerca da contribuição 

dos cuidados paliativos para a qualidade de vida de pacientes oncológicos em serviços de 

urgência e emergência. 
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A busca bibliográfica deverá contemplar bases de dados científicas da área da saúde, 

utilizando descritores relacionados a cuidados paliativos, neoplasias, qualidade de vida, 

urgência e emergência e assistência multiprofissional. Serão considerados estudos publicados 

em português, inglês ou espanhol, disponíveis em texto completo e relacionados diretamente à 

temática. Serão excluídos trabalhos duplicados, estudos sem relação com o objetivo proposto e 

publicações que não apresentem informações pertinentes à questão investigada. 

Após a identificação dos estudos, será realizada leitura dos títulos e resumos, seguida 

da análise dos textos selecionados. As informações serão organizadas de forma descritiva, 

considerando características dos estudos, principais achados, intervenções paliativas e 

repercussões para a qualidade de vida. Por se tratar de revisão da literatura, não haverá 

abordagem direta de participantes humanos. 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A literatura aponta que pacientes oncológicos em fases avançadas da doença apresentam 

elevada frequência de sintomas físicos e sofrimento psicossocial, demandando intervenções que 

ultrapassem a perspectiva exclusivamente curativa. Nesse cenário, os cuidados paliativos 

contribuem para o manejo da dor e de outros sintomas, além de favorecerem comunicação, 

acolhimento e tomada de decisão compartilhada. 

No contexto da urgência e emergência, a identificação de necessidades paliativas pode 

auxiliar a equipe na definição de prioridades e na adequação das intervenções ao prognóstico e 

aos objetivos do paciente. A avaliação clínica associada à escuta qualificada permite reconhecer 

situações em que o foco do cuidado deve incluir conforto, proporcionalidade terapêutica e 

respeito às preferências previamente estabelecidas. 

A atuação multiprofissional também se mostra essencial. Enfermeiros, médicos, 

farmacêuticos, psicólogos, assistentes sociais e demais profissionais podem contribuir de 

maneira complementar para o controle de sintomas e para o suporte ao paciente e à família. A 

comunicação efetiva entre a equipe, os familiares e o paciente reduz conflitos e favorece 

decisões mais alinhadas aos valores individuais. 

Outro aspecto relevante é a capacitação dos profissionais. A ausência de treinamento 

específico em cuidados paliativos pode dificultar a avaliação de sintomas, a comunicação de 

más notícias e o reconhecimento de situações de terminalidade. Dessa forma, estratégias de 

educação permanente e protocolos institucionais podem fortalecer a qualidade da assistência 

prestada. 



X 

  

63 

Embora os serviços de emergência sejam orientados pela necessidade de respostas 

rápidas, a incorporação de princípios paliativos não significa ausência de tratamento. Ao 

contrário, busca adequar as intervenções às necessidades clínicas e aos objetivos do paciente, 

evitando procedimentos desproporcionais e priorizando conforto, dignidade e segurança. 

 CONCLUSÃO 

Os cuidados paliativos constituem uma importante estratégia para qualificar a 

assistência aos pacientes oncológicos atendidos em serviços de urgência e emergência. A 

abordagem centrada na pessoa pode favorecer o controle de sintomas, reduzir sofrimento e 

preservar dignidade e qualidade de vida. Para sua efetivação, são necessários profissionais 

capacitados, comunicação multiprofissional, protocolos assistenciais e integração entre os 

diferentes níveis de atenção. Assim, a inserção dos cuidados paliativos na emergência deve ser 

compreendida como parte de uma assistência integral e humanizada, adequada às necessidades 

e aos objetivos de cada paciente. 
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